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Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, 

impetrado por DOMINGAS MENDES contra ato do REITOR DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS, 

postulando concessão de ordem que lhe assegure o direito à matrícula no Curso 

de Serviço Social. 

Relatou, em síntese, ser estrangeira, procedente da Guiné-Bissau, e 

que foi aprovada no Concurso Vestibular de 2015, pelo sistema de reserva de 

vagas, na modalidade Rb ("candidato egresso do Sistema Público de Ensino 

Médio com renda familiar bruta mensal igual ou inferior a 1,5 salário-

mínimo nacional per capita, autodeclarado negro, pardo ou indígena"). Ao tentar 

realizar sua matrícula, teve indeferido o pedido ao argumento de que não há 

comprovante de que tenha "cursado o Ensino Médio integralmente em escola da 

rede pública brasileira, conforme determina o artigo 4º, I, do Decreto n. 

7824/12".  

Sustentou que tem direito à matrícula, já que frequentou, no seu 

país de origem, rede de ensino equivalente ao Ensino Médio Brasileiro, 

conforme declaração de equivalência fornecida pelo Estado do Rio Grande do 

Sul, exigida para candidatos ao vestibular que tenham concluído o Ensino Médio 

no exterior, a qual restou desconsiderada pela impetrada. Alegou, também, que a 

Lei n. 12.711/12, que dispõe sobre o ingresso nas universidades federais pelo 

sistema de reserva de vagas, não faz distinção entre nacionais e estrangeiros. 

Notificada, a autoridade impetrada prestou informações (ev. 11). 

Disse que o indeferimento do pedido de matrícula decorreu da falta de 

atendimento, pela requerente, a todas as exigências legais para ocupação de vaga 

destinada à cotista, já que não comprovou ter cursado todo o ensino médio em 



escola da rede pública brasileira. Referiu que a escola estrangeira frequentada 

pela impetrante não pode ser considerada pública, para obtenção da vaga de 

cotista, porque não integra o Sistema Básico de Ensino Brasileiro. Sustentou, 

ainda, que a exigência é legal e razoável, já que atende à finalidade do sistema de 

cotas, qual seja a de facilitar a quem, estando no Brasil, não teve acesso a 

melhores condições de ensino. 

O pedido de liminar foi deferido (ev. 13). 

A UFRGS interpôs agravo de instrumento, que foi convertido em 

retido (ev. 23). 

O Ministério Público Federal opinou pela concessão da segurança 

(ev. 27). 

É o relatório. 

Passo a decidir. 

Controverte-se nestes autos o direito da impetrante a vaga ofertada 

no âmbito do programa de ações afirmativas da UFRGS, obstada pelo fato de ter 

cursado o equivalente ao ensino médio em instituição estrangeira, ainda que 

pública. 

Como relatado, a demandada sustenta que a escola estrangeira 

referida não compõe o sistema brasileiro de ensino, requisito exigido pelo 

artigo 19, I, da Lei n. 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), 

lido conjuntamente com as disposições da Lei n. 12.711/2012 e do Decreto n. 

7.824/2012. Também defende a legalidade e a razoabilidade da exigência, por 

atender à finalidade do sistema de cotas, que é de facilitar a quem, estando no 

Brasil, não teve acesso a melhores condições de ensino. 

 Examinando o ordenamento jurídico brasileiro, concluo pela 

procedência dessa ação mandamental. A solução emprestada pela autarquia 

universitária não observa o ordenamento jurídico como um todo e, como 

consequência, acaba restringindo indevidamente o acesso ao ensino superior 

público. 

Com efeito, não se pode interpretar a normatividade incidente na 

espécie fora do quadro maior dos direitos fundamentais e de uma adequada 

interpretação sistemática dos diplomas legais e regulamentares invocados. Isso 

significa dar o devido realce (1) ao regime constitucional da proteção dos 

direitos fundamentais aos estrangeiros, (2) à proibição de discriminação por 

motivo de origem e (3) aos âmbitos de regulação das Leis n. 9.394, de 1996, e n. 

12.711, de 2012. 



1. Direitos fundamentais de igualdade, de acesso à educação e 

proteção a estrangeiros 

O ponto de partida é o regime de igual proteção, a brasileiros e 

estrangeiros, em matéria de  direitos fundamentais. 

Conforme consta do processo e é incontroverso, a autora reside no 

Brasil há oito anos, possui visto de permanência no país e autorização para o 

labor. Nesse sentido, na qualidade de estrangeira, ainda mais residente, 

enquadra-se na previsão constante da cabeça do artigo 5º da Constituição, cujos 

termos garantem igualdade de direitos a brasileiros e estrangeiros, nos seguintes 

termos: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: (...). (destaque meu) 

Consoante comanda o dispositivo acima transcrito, são proibidas 

distinções entre brasileiros e estrangeiros residentes no país, o que inclui tanto a 

formulação, quanto a aplicação do direito, onde estão incluídas as normas 

relativas ao ingresso no ensino superior, em pé de igualdade, independente de ser 

estrangeira.  

Mais ainda: em matéria de direitos subjetivos em geral, e de 

direitos fundamentais em especial (o que inclui inequivocamente os direitos à 

igualdade e à educação), o gozo de direitos por estrangeiros – mesmo aqueles 

não residentes - só admite diferenciações quando determinadas pela própria 

Constituição. Nas palavras do Ministro Celso de Mello, 

“a garantia da inviolabilidade dos direitos fundamentais, salvo as exceções de 

ordem constitucional, se estende também aos estrangeiros não residentes ou 

domiciliados no Brasil. O caráter universal dos direitos do homem não se 

compatibiliza com estatutos que os ignorem. A expressão residentes no Brasil 

deve ser interpretada no sentido de que a Carta Federal só pode assegurar a 

validade e o gozo dos direitos fundamentais dentro do território brasileiro...” 

(Constituição Federal Anotada, 2 ed., SP: Saraiva, 1986, p. 424). 

No mesmo sentido, ressalta-se que no contexto normativo aqui 

considerado os direitos fundamentais são titularizados por qualquer estrangeiro, 

residente ou não, pois radicados na dignidade da pessoa humana, em razão do 

princípio da universalidade dos direitos fundamentais (SARLET, Ingo Wolfang. 

A eficácia dos direitos fundamentais: uma teoria geral dos direitos fundamentais 

na perspectiva constitucional. 10.ed. rev. atual. e ampl. – Porto Alegre: Livraria 

do Advogado Ed. 2009, pp. 212-213). 



Afirmado o regime jurídico constitucional de igual proteção de 

direitos fundamentais, e de direitos subjetivos em geral, em favor de brasileiros e 

de estrangeiros, resta examinar o argumento segundo o qual não há violação a 

qualquer direito da impetrante, na medida em que, assim como qualquer 

brasileiro que não se enquadrasse na modalidade Rb de reserva de cotas, poderia 

a estudante concorrer ao Concurso Vestibular pela via do acesso universal. 

Esse raciocínio não se aplica ao caso concreto. A situação da 

impetrante é diferente daquela do paradigma invocado pela defesa, que a 

compara a brasileiro que não preenchesse os requisitos regulamentares. Isso 

porque o óbice interposto para a realização da matrícula relaciona-se diretamente 

com sua qualidade de estrangeira, conclusão administrativa que desconsidera não 

somente a proteção geral jusfundamental de igualdade de tratamento entre 

brasileiros e estrangeiros, como em especial o direito fundamental de igualdade 

que, de modo específico proíbe a discriminação por motivo de origem. 

2. Proibição de discriminação por motivo de origem e de 

nacionalidade 

      A impetrante é estrangeira, regularmente vivendo no Brasil, 

cujos estudos realizados em sua terra natal foram reconhecidos expressa e 

oficialmente pelo Brasil como equivalentes ao ensino médio. Desse modo, deixar 

de aplicar o mesmo tratamento jurídico dispensado aos nacionais, quando da 

avaliação do preenchimento dos requisitos para o programa de ações afirmativas, 

implica conduta discriminatória vinculada diretamente à origem da impetrante. 

Como dispõe a Constituição Federal no artigo 3º, inciso IV, é 

objetivo fundamental da República “promover o bem de todos, sem preconceito 

de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” e 

ainda, no inciso III “erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais”. Mais ainda: ao dispor sobre os princípios que 

regem as relações internacionais do Brasil, no seu artigo 4º, listam-se, entre 

outros: a prevalência dos direitos humanos (inciso II); o repúdio ao terrorismo e 

ao racismo (inciso VIII) e a cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade (inciso IX). 

Assim, conforme Cristiane Maria Sbalqueiro Lopes, a interpretação 

sistemática da Constituição Federal impõe concluir que é a regra da igualdade 

que deve nortear o tratamento a ser dispensado aos estrangeiros e que as 

restrições aos direitos fundamentais dos estrangeiros devem respeitar os direitos 

humanos, os valores de reciprocidade da comunidade internacional, a proibição 

do retrocesso histórico, a razoabilidade, a proporcionalidade e o direito ao 

pertencimento de todo cidadão do mundo[1]. 

Nesse sentido, apontando para a efetivação do humanitarismo 

internacional previsto na Constituição, preceitua Antônio Augusto Cançado 

Trindade: 



No domínio do povo jus gentium, não mais insensível à pobreza crescente, à 

marginalização e exclusões sociais, o Estado de Direito no plano já não só 

nacional mas também internacional, imbuído de um sentimento inquebrantável 

de justiça, prevalece sobre a anacrônica rasion d’Etat. Na medida em que se 

estender reconhecimento aos valores universais, a comunidade internacional se 

moverá de jus inter gentes ao novo jus gentium, o direito internacional da 

humanidade.[2]                        

E prossegue esse reconhecido juiz da Corte Interamericana de 

Direitos Humanos sobre o papel do Estado e do Poder Judiciário nessa 

efetivação: 

Efetivamente, não se pode visualizar a humanidade como sujeito do 

direito a partir da ótica do Estado; o que se impõe é reconhecer os limites do 

Estado a partir da ótica da humanidade. E ao jurista encontra-se reservado um 

papel de crucial importância na construção desse novo jus gentium do século 

XXI, o direito universal da humanidade.[3]                        

No âmbito do direito internacional no qual o Brasil está submetido, 

a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, ratificada pelo Brasil em 25 

de setembro de 1992, reconhece em seu preâmbulo e dispõe: 

PREÂMBULO 

(...) 

Reconhecendo que os direitos essenciais do homem não derivam do fato de ser 

ele nacional de determinado Estado, mas sim do fato de ter como fundamento 

os atributos da pessoa humana, razão por que justificam uma proteção 

internacional, de natureza convencional, coadjuvante ou complementar da que 

oferece o direito interno dos Estados americanos; 

(...) 

Artigo 1.  Obrigação de respeitar os direitos 

 1.  Os Estados Partes nesta Convenção comprometem-se a respeitar os direitos 

e liberdades nela reconhecidos e a garantir seu livre e pleno exercício a toda 

pessoa que esteja sujeita à sua jurisdição, sem discriminação alguma por 

motivo de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer 

outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou 

qualquer outra condição social. (destaques meus) 

[...] 

Artigo 24.  Igualdade perante a Lei 



Todas as pessoas são iguais perante a lei.  Por conseguinte, têm direito, sem 

discriminação, a igual proteção da lei. 

A respeito das disposições da Convenção Americana, a Corte 

Interamericana de Direitos Humanos estabeleceu que, em razão do caráter geral 

do artigo 1.1, todo tratamento que possa ser considerado discriminatório a 

respeito do exercício de qualquer direito garantido na Convenção é per se 

incompatível com a mesma[4]. Assim, o rompimento do vínculo indissolúvel 

entre a obrigação de respeitar e garantir os direitos humanos e o princípio de 

igualdade e não discriminação[5] gera ao Estado Parte responsabilidade 

internacional[6], pois dito princípio estrutura a ordem jurídica nacional e 

internacional e todo o ordenamento jurídico[7]. 

 Acrescentando que o artigo 24 proíbe a discriminação em razão de 

uma proteção desigual da lei interna[8], ressalta-se que “o Direito Internacional 

dos Direitos Humanos não apenas proíbe políticas e práticas deliberadamente 

discriminatórias, mas também aquelas cujo impacto seja discriminatório contra 

certas categorias de pessoas, ainda quando não se possa provar a intenção 

discriminatória”[9]. 

]Inclusive a legislação penal brasileira atenta ao fenômeno 

discriminatório e especifica os critérios de origem e procedência nacional, 

criminalizando os comportamentos: 

Código Penal 

Art.140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro: 

        Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa. 

(...) 

§ 3o Se a injúria consiste na utilização de elementos referentes a raça, cor, 

etnia, religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de 

deficiência: (Redação dada pela Lei nº 10.741, de 2003) 

        Pena - reclusão de um a três anos e multa. (Incluído pela Lei nº 9.459, de 

1997) 

Lei 7.716, de 05 de janeiro 1989 

Define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor. 

Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, 

cor, etnia, religião ou procedência nacional. (Redação dada pela Lei nº 9.459, 

de 15/05/97) 



        Pena: reclusão de um a três anos e multa.(Redação dada pela Lei nº 

9.459, de 15/05/97)(destaques meus) 

                        

A situação discriminatória e de desigualdade vivida pelos 

imigrantes, e especialmente os imigrantes negros originários de países 

subdesenvolvidos, enseja proteção e atuação afirmativa do Estado, e não 

restrição a direitos.    

Tanto é assim que aos estrangeiros residentes, quando em 

igualdade aos brasileiros destinatários das políticas públicas, tem-se reconhecido 

a concessão de benefícios assistenciais e acesso a programas sociais, como 

demonstram recentes decisões dos Tribunais Regionais Federais[10] e do 

reconhecimento de repercussão geral do tema pelo Supremo Tribunal 

Federal[11]. 

Nesse sentido, também cabe exaltar a iniciativa da própria UFRGS 

em planejar programa de cotas para refugiados e portadores de vistos 

humanitários[12]. Ressalta-se que, embora não seja o caso da impetrante, tal 

medida reconhece a desigualdade material em favor de tal grupo, que pelo 

critério de origem (externa) se assemelha a impetrante.                      

A prática discriminatória xenofóbica no Brasil vem se tornando tão 

veemente que inclusive tem sido noticiada na grande mídia, demonstrando as 

dificuldades encontradas pelos imigrantes[13]. 

Se o racismo enfrentado pelos brasileiros já é, corretamente, razão 

para a reserva de vagas, o racismo e a xenofobia que assolam os estrangeiros a 

fortiori a justificam. Embora não haja consenso na doutrina sobre no que consiste 

a xenofobia[14]e, consequentemente, como medir se tal ato é xenofóbico ou não, 

entende-se aqui que a discriminação xenofóbica é interseccionada e se baseia nos 

critérios de raça, cor, descendência, ou origem nacional ou étnica, incluindo 

combinações com outros critérios, como religião, gênero e deficiência[15]. 

Tais critérios interseccionados[16] são atribuídos ao 

comportamento discriminatório à medida que indicam a origem e nacionalidade 

do estrangeiro[17], reconhecendo-o como o Outro, diferente e perigoso[18]. 

Assim, além do racismo que invariavelmente a impetrante sofre, como mulher 

negra residente no Brasil, revela-se passível também de discriminação agravada 

pela sua condição de estrangeira africana. 

Ressalta-se, nesse contexto, que permitir a validade de uma 

interpretação que restrinja direitos em razão apenas da origem e nacionalidade de 

alguém, além de infringir a Constituição Federal, é socialmente estimular o 

fenômeno da xenofobia, projetando a ideia de desigualdade entre brasileiros e 

estrangeiros e a intolerância. Tal ciclo de estímulo se dá em razão de que a 



discriminação ainda mais explícita e agressiva, demonstrada muitas vezes 

através da violência física e verbal, baseia-se e justifica-se a partir de atos 

discriminatórios estatais que buscam se amparar na legalidade e suposta 

neutralidade. 

Todas essas considerações sobre o conteúdo jurídico da proibição 

de discriminação por motivo de origem, sua extensão e importância, conduzem à 

conclusão pela ilegitimidade constitucional da exclusão da impetrante por ter 

realizado seus estudos em instituição de ensino estrangeiro. Essa restrição 

configura discriminação por motivo de origem, na medida em que, uma vez 

reconhecida a equivalência ao ensino médio realizado em Guiné-Bissau, o único 

fator invocado para o tratamento diferenciado – e prejudicial – vincula direta e 

inseparavelmente de sua origem. 

Concretizada a proibição de discriminação por motivo de origem 

no caso agora em julgamento, bem como o regime jurídico de igual proteção 

entre brasileiros e estrangeiros quanto ao gozo dos direitos à igualdade e à 

educação, afasta-se o impeditivo relacionado à origem nacional da impetrante. 

Não obstante, há que se considerar as ponderações da defesa, acerca da 

finalidade do programa de ações afirmativas e da existência de legislação 

infraconstitucional estabelecendo como condição para a participação no 

programa ter cursado o ensino médio em instituição brasileira. 

3. A finalidade das ações afirmativas e a participação de 

estrangeira 

 Uma das finalidades, dentre outras, dos programas de ação 

afirmativa é compensar desigualdades de oportunidades decorrentes de 

condições sociais e econômicas desfavoráveis aos destinatários dessas medidas 

(sobre o tema, ver meu Direito da Antidiscriminação, Porto Alegre: Livraria do 

Advogado, 2008, cap. 4). Especificamente, no caso das universidades públicas, o 

critério de pertencimento à escola pública é uma forma de corrigir a 

desigualdade de oportunidades existente entre os estudantes que tiveram uma 

educação notoriamente menos qualificada que a do ensino privado. 

  Essa finalidade é atendida no caso concreto. A impetrante realizou 

os seus estudos em escola pública de um país que possui ainda mais agravado o 

problema da qualidade do ensino público. Na Guiné-Bissau de 2015, apenas 

59,6% das pessoas de 15 anos ou mais é alfabetizada (já o Brasil detém o índice 

médio de 91,0%, que, mesmo longe do ideal, evidentemente demonstra 

diferenças educacionais entre os países)[19], o que reflete o baixo índice de 

desenvolvimento humano (ocupando a 177ª posição, índice de 0,396, em 

contraste com o elevado índice brasileiro de 0,744, que o coloca na 79ª posição – 

dados de 2014)[20][21]. 

  Em acréscimo, assinale-se que a situação vivida pela Guiné-

Bissau e o compromisso brasileiro com os direitos humanos internacionais[22] 



resultam, inclusive, na existência de políticas públicas brasileiras para estudantes 

guineenses residentes no país africano. Daí que a Guiné-Bissau é um dos maiores 

beneficiários de convênios brasileiros para graduação e pós-graduação em 

instituições brasileiras[23]. Assim, reconhece-se a colaboração do Brasil com o 

país em matéria de educação universitária. Essas políticas de convênio 

internacional, tenha-se claro, não são o fundamento para o o reconhecimento do 

direito da impetrante à participação, em igualdade de condições com brasileiros e 

livre de discriminação de origem, para o direito ora perseguido. Elas são aqui 

lembradas para deixar claro que, de fato, as finalidades das ações afirmativas 

estão presentes no caso,  circunstância que qualifica a pretensão da autora e a 

diferenciaria, por exemplo, no caso hipotético de pessoa que tivesse estudado em 

escola pública de país riquíssimo e com altíssimo nível mundialmente 

reconhecido de qualidade na escola pública. 

    Portanto, resta claro que a estudante se enquadra na finalidade da 

ação afirmativa de compensar os provenientes do prejudicado ensino público 

deficitário, pois possui igual ou maior desigualdade material em relação aos 

estudantes de escolas privadas brasileiras. 

     Sem razão, portanto, o argumento de que a a matrícula à 

estudante ocasionaria consequências contrárias à ação afirmativa. É nítido que 

eventuais estudantes provenientes de escolas públicas de país que possuam o 

sistema público de ensino mais desenvolvido que o brasileiro não terão acesso às 

vagas dessa modalidade, pois não haverá a premissa de desigualdade. 

 Por fim, deve-se atentar à objeção segundo a qual eventual 

deferimento do direito acabará por estender indevidamente a abrangência das 

ações afirmativas brasileiras, cujo escopo não é remediar a injustiça 

experimentada por toda população negra vítimas da diáspora africana. 

4. A abrangência das ações afirmativas e do ingresso via 

vestibular 

As informações prestadas pela Admininstração (ev. 26), invocando 

a Lei  n. 12.711/2012, apontam que as ações afirmativas são “uma política 

gestada pela sociedade brasileira, destinada a promoção da igualdade racial no 

espectro das relações raciais assimétricas produzidas na estrutura histórico-racial 

brasileira”. Ressaltaram também que “a Lei 12.711/2012, assim como as 

10.639/2003 e outras análogas, objetivam atuar sobre a estrutura de 

discriminação racial e desigualdades produzidas na sociedade brasileira. A 

reserva de vagas nunca pretendeu alcançar todas as vítimas na diáspora. A 

preservação dos direitos humanos, enquanto valor universal, não pode atuar 

sobre todos os processos que vitimaram os negros na diáspora. Caberá a 

autonomia dos Países, implementarem políticas regionais e nacionais a partir de 

seus contextos  ist rico.”  uanto   abrang ncia, destacam que “o  dital do 

 estibular não tem abrang ncia internacional, tampouco é uma política pública 

associada a vulnerabilidade dos países.   vulnerabilidade que a política de cotas 



pretende incidir é sobre os grupos e indivíduos vitimados por um processo 

 ist rico de exclusão e desumanidade.”  nessa lin a, alertam que “a natureza 

social da política de cotas, vinculada a uma agenda humanit ria e 

internacionalização de direitos, abriria a possibilidade de um estudante não-

negro dinamarqu s, belga, suíço ou alemão, pudesse validar seu diploma 

equivalente de ensino médio público do seu país no  rasil e concorrer as vagas 

de ensino público renda superior.  ossivelmente obteria vantagem competitiva 

no concurso vestibular ou  I   na concorr ncia com um estudante não-negro 

egresso de uma escola de ensino médio da Restinga.  averia nesse cen rio, 

efetivação de política de promoção de igualdade racial e social para estudantes 

brasileiros?” 

Com a devida vênia das legítimas preocupações suscitadas nas 

informações, tenho que o direito de igualdade que protege brasileiros e 

estrangeiros, associado à proibição de discriminação por origem, levam a 

conclusões opostas àquelas defendidas pelas informações. 

Isso tanto pelo argumento de que não se trata aqui de uma cidadã 

europeia que teve uma educação pública de qualidade (note-se, nesse sentido, a 

manifestação do Ministério Público, distinguindo precisamente tais situações e, 

inclusive, afastando precedente invocado pela defesa, que não se confunde com a 

situação aqui retratada), quanto porque permitir que cidadãos estrangeiros 

afrodescendentes e vulneráveis concorram à vaga na universidade não prejudica 

os brasileiros: ao contrário, dá conta do valor e da riqueza da diversidade no 

Brasil contemporâneo, sem olvidar do papel fundamental da imigração para a 

formação de nossa comunidade nacional. 

 Ademais, eventual incremento da concorrência, estando todos os 

participantes em condições de igualdade (repita-se, a origem não é fator legítimo 

de diferenciação nesse caso), não pode ser argumento para o indeferimento. Seria 

razão de mero pragmatismo, operando restrição indevida e contrária ao espírito e 

finalidade das ações afirmativas, certamente salientados nas informações, ainda 

que indevidamente restringidos. Nesse passo, frise-se que o deferimento da 

ordem ora concedida nessa sentença em nenhum momento implica defender a 

“internacionalização do concurso vestibular”, mas sim a correta aplicação da 

igualdade constitucionalmente desenhada diante de brasileiros e estrangeiros. 

Conclusão em sentido oposto produziria consequência indesejada 

por todos, inclusive pela Administração, que promove políticas inclusivas como 

são as ações afirmativas. Seria situação assemelhada à política migratória da 

época ditatorial[24], que tentava evitar o migrante e não o reconhecia como 

sujeito de direito em razão de um suposto medo que pudesse subverter a ordem 

nacional e “roubar” os empregos e oportunidades dos brasileiros, sob a  tica da 

segurança nacional[25]. Configuraria, também, reforço de mentalidade carregada 

de xenofobia, a contrapor nacionais e estrangeiros, quadro com toda a certeza 

rejeitada pela Administração, cujos esforços na implementação dessa política 

afirmativa são reconhecidos nessa sentença. 



5. O âmbito de regulação da LDBE e da Lei n. 12.711 

A compreensão sistemática dos direitos fundamentais e a 

consideração do regime jurídico constitucional de igualdade entre brasileiros e 

estrangeiros, por fim, desvela que a interpretação constitucionalmente correta da 

legislação ordinária invocada pela Administração não desqualifica a impetrante, 

pelo fato de ter concluído os estudos equivalentes ao ensino médio na sua terra 

natal. 

Como salientei ao deferir a liminar, 

Com efeito, tanto a interpretação da LDBE, quanto da Lei n. 12.711/12, não 

podem restringir a força normativa dos direitos fundamentais da autora 

estrangeira residente no país, muito menos desconsiderar a proibição de 

discriminação por motivo de origem ou nacionalidade. Ao contrário. A 

interpretação desses diplomas tem que colaborar para a força normativa da 

Constituição. 

Desse modo, o artigo 19, I, da LDBE, não pode ser interpretado de molde a 

afastar direitos fundamentais, nem para desconsiderar o direito previsto aos 

possuidores de diploma do ensino médio, quando se trata dos requisitos para o 

acesso ao ensino de graduação (art. 44, II).  Ainda mais em hipótese onde o 

único empecilho relaciona-se à origem e à nacionalidade do estabelecimento de 

ensino cuja equivalência, como ensino médio, o Estado brasileiro reconheceu 

formalmente, por ato do órgão para tanto competente (no caso, o Conselho de 

Educação do Estado federado). 

A um, porque o invocado artigo 19 não se aplica ao caso. Ele cuida da 

classificação das instituições de ensino em categorias administrativas, donde 

não se pode extrair qualquer definição normativa sobre como deve ser 

considerado, para fins de seleção vestibular, o estabelecimento de ensino onde 

a impetrante realizou seu ensino médio.  De fato, não se pode restringir um 

direito fundamental, ainda por cima operando discriminação por origem e 

nacionalidade, com base em uma norma infraconstitucional que cuida de 

matéria totalmente diversa da questão colocada, qual seja,  de como classificar 

uma instituição de ensino estrangeira, considerada de modo incontroversa 

como pública, aliás. 

A dois, porque a própria LDBE, no referido artigo 44, dispõe que o ensino de 

graduação está aberto a candidatos "que tenham concluído o ensino médio ou 

equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo", sem diferenciar 

quanto à nacionalidade do estabelecimento de ensino onde foi cursado o ensino 

médio ou equivalente; assim o fazendo, não prevê nem autoriza exclusão, por 

motivo de origem ou nacionalidade, do regime de ingresso. 

A três, porque a Lei n. 12.711/12 não distingue as escolas públicas por sua 

nacionalidade, de modo que a situação fática vivenciada pela autora não é 

impedimento para o enquadramento nos fins do artigo 1º de tal diploma. 



  

Ante o exposto, confirmo a liminar e CONCEDO a segurança, 

determinando à autoridade impetrada que assegure o direito da impetrante à 

matrícula no curso de Serviço Social. 

Sem honorários advocatícios (art. 25 da Lei n.º 12.016/2009). 

Não há custas a ressarcir, em razão da AJG concedida. 

Publique-se. Intimem-se, inclusive a impetrante para que, 

querendo, apresente suas contrarrazões ao agravo retido interposto pela UFRGS. 

Interposto recurso de apelação e preenchidos os pressupostos 

recursais, recebo-o apenas no efeito devolutivo, nos termos do art. 14, § 3º, 

da Lei 12.016/2009, determinando a abertura de vista à parte recorrida para 

contrarrazões e, após, a remessa dos autos ao TRF4. 

Espécie sujeita ao reexame necessário. 

Transitada em julgado a sentença, dê-se baixa. 
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